
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0107440-58.2012.815.2001 — 1ª Vara
da Fazenda Pública da Capital
RELATOR : João Batista Barbosa,  Juiz Convocado para substituir o Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE :  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador  Felipe  de  Moraes
Andrade
AGRAVADO       : Valério Macedo Duarte
ADVOGADOS : Enio Silva Nascimento (OAB/PB nº 11.946) e outros 

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL —  APELAÇÃO
CÍVEL  —  MILITAR  —  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  —  PROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM  —
CONGELAMENTO A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI 9.703/2012
– IRRESIGNAÇÃO — CONGELAMENTO DO ANUÊNIO —
POSSIBILIDADE  A  PARTIR  DA  MP  Nº  185/2012
(CONVERTIDA NA LEI  Nº  9.703/2012)  —  SÚMULA 51  DO
TJPB — PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

— Reveste-se de legalidade o pagamento do adicional por tempo de serviço,
em seu valor nominal,  aos servidores militares do Estado da Paraíba tão
somente a partir da Medida Provisória nº 185, de 25.01.2012, convertida na
Lei Ordinária nº 9.703, de 14.05.2012.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO.

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba contra
decisão monocrática de fls. 110/115, que negou provimento ao recurso apelatório por este
interposto.

O recorrente,  inconformado com a decisão monocrática,  argumenta
que na sentença recorrida foi fixado o percentual como parâmetro de congelamento, a partir
da lei 9.703/12, quando deveria ser da MP 185, como marco válido. 

Embora  intimada,  a  parte  agravada  não  se  pronunciou  nos  autos,
conforme certidão de fl. 123.



É o relatório. 

VOTO.

Conforme  ressaltado,  quando  da  decisão  monocrática  que  negou
provimento ao recurso apelatório interposto pelo agravante, com a edição da MP nº 185/12
(publicada no Diário Oficial do dia 27 de janeiro de 2012), convertida na lei nº 9.703/2012,
houve a inclusão dos militares em relação à forma de pagamento dos anuênios.

O art. 2º, § 2º da mencionada medida provisória dispõe:

art. 2º Fica ajustado, em 3% (três por cento), o vencimento dos servidores
públicos estaduais ocupante de cargos ou empregos públicos de provimento
efetivo,  dos  estáveis  por  força  do  disposto  no  art.  19  do  ADCT e  dos
servidores contratados na forma do art. 37, IX, da Constituição Federal,
bem como os  soldos  dos  servidores  militares  estaduais  e  o  salário  dos
empregados das empresas estatais dependentes, com o mesmo índice.

(…)

§  2º  A forma de  pagamento  do  adicional  estabelecida  pelo  parágrafo
único do art. 2º da  Lei Complementar nº 50/2003 fica preservada para os
servidores públicos civis e militares

A partir de uma análise do supramencionado parágrafo 2º, percebe-se
que a forma do pagamento do adicional por tempo de serviço estabelecida no parágrafo único
do art. 2º da LC nº 50/2003 fica preservada para os servidores civis e militares.

Assim,  somente  é  legal  o  congelamento  do  anuênio,  em seu  valor
nominal,  a partir  da MP nº 185, convertida na Lei nº 9.703/2012, a teor do que dispõe a
súmula 51 do TJPB:

Reveste-se de legalidade o pagamento do adicional por tempo de serviço,
em seu valor nominal, aos servidores militares do Estado da Paraíba tão
somente a partir da Medida Provisória nº 185, de 25.01.2012, convertida na
Lei Ordinária nº 9.703, de 14.05.2012.

In casu,  assiste  razão ao agravante quando pugna pelo  provimento
recursal para que o congelamento do anuênio, em seu valor nominal, se dê a partir da MP nº
185, pois este foi o fundamento da decisão monocrática internamente agravada.

Face ao exposto,  DOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO
para  julgar parcialmente  procedente  o  recurso  apelatório  interposto  pelo  Estado da
Paraíba, para que o congelamento do anuênio, em seu valor nominal, se dê a partir da MP nº
185. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque.  Participaram do julgamento,  ainda,  o  Exmo.  Dr.  João Batista  Barbosa,  juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr.
Eduardo José de Carvalho Soares, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das
Graças Morais Guedes.



Presente  ao  julgamento,  também,  o Exmo.  Dr.  Marcus  Vilar  Souto
Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 20 de março de 2018.

João Batista Barbosa
    Juiz convocado



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO
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Vistos, etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz convocado/Relator


